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CONTRATO Nº 001/2024 
Processo Administrativo nº 347/2023  
ID CidadES: 2024.032L0200001.09.0001 

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO MENSAL PARCELADO 
DE COMBUSTÍVEL, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ICONHA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, E A EMPRESA PETROCONTE LTDA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICONHA, com sede na Rua Muniz Freire, 305, Centro, Iconha-ES, 
inscrita no CNPJ sob o nº 03.251.599/0001-24, neste ato representada pela sua Presidente, a 
Vereadora Ediana Carla Curitiba, divorciada, CPF n.º 069.860.547-00, residente e domiciliada na 
Rua Idílio de Paula Beiriz, S/N.º, Bairro Jardimda Ilha, Iconha/ES, doravante denominada 
CONTRATANTE, e de outro, a empresa Petroconte LTDA, situada na AV Cel Antônio Duarte, 83, 
Iconha/ES, inscrita no CNPJ sob nº. 30.978.795/0001-78, daqui por diante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Pedro Bayerl Conte, comerciante, brasieiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua Marina Bayerl Conte, nº 216, Jardim Jandyra, Iconha/ES, inscrito no 
CPF/MF sob nº. 574.627.717-72 e RG n.º 030220002585 ME ES, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO DE FORNECIMENTO MENSAL PARCELADO DE COMBUSTÍVEL com fulcro na Lei nº 
14.133/21 e suas alterações, observando, ainda, as disposições da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa 
do consumidor), aplicáveis a esta contratação, devendo ser observadas as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento mensal e contínuo de gasolina comum, 
destinados ao veículo oficial da Câmara – Ford Focus SE Plus, ano/modelo 2017/2018 da 
CONTRATANTE, de acordo com as condições do Processo Administrativo n.º 347/2023. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIAS E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O contrato terá início na data de sua assinatura sendo finalizado em 31/12/2024, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, devendo ser publicado seu extrato no átrio desta Casa, em 
conformidade com o Art. 84 da Lei Orgânica de Iconha/ES e no sítio eletrônico da Câmara, para fins 
de sua eficácia.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE XECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92,IV,Vll e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DO  PAGAMENTO 
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5.1. Os valores totais e unitários acordados para o fornecimento do objeto estão detalhados nos 
quadros abaixo:  

 
Item Especificação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 Gasolina comum 3.000 litros R$ 5,59                                                                                                                                                                             R$17.770,00 

 
Valor Global: R$ 17.770,00 (dezessete mil setecento e setenta 

reais) 
 

5.2. O pagamento da fatura/nota fiscal será efetuado de uma só vez, em conta corrente, mediante 
ordem bancária, num prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal. 

5.3. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a licitante vencedora encontra-se 
adimplente com a regularidade fiscal. 

5.4. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente 
aplicadas. 

5.5. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
5.6. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à licitante vencedora. 
5.7. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à licitante 

vencedora, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
5.8. No valor ajustado para o fornecimento, deverão estar incluídos todos os insumos e os tributos, 

inclusive contribuições fiscais e parafiscais, previdenciárias e encargos trabalhistas, bem como 
quaisquer outras despesas necessárias à execução deste CONTRATO. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 31/12/2024.  
6.2. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA, não são 
geradores de direito a reajustamento de preços. 
6.3. Toda e qualquer alteraça o do presente Contrato devera  ocorrer por meio de Termo Aditivo, 
nos termos da Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
7.1. A Câmara Municipal de Iconha/ES obriga-se a: 
I - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o previsto neste instrumento; 
II -Comunicar imediatamente à empresa qualquer irregularidade manifestada na entrega do objeto; 
III - Atestar a entrega do objeto do presente contrato; 
IV - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
V - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
VI - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da CMI para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX  - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
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pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
X - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 
XI - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA –  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. A empresa contratada se obriga a: 
a) executar este contrato em conformidade com as disposições do edital e seus anexos e com os 
termos da proposta de preços; 
b) iniciar o fornecimento do objeto, previsto neste instrumento, a partir da data de sua assinatura; 
c) fornecer o objeto deste contrato, sem interrupções, durante sua vigência, pelos preços 
consignados na proposta; 
d) realizar o abastecimento contratado dentro dos parâmetros e rotinas de segurança 
estabelecidos, observando as recomendações aceitas pelas normas e legislações; 
e) fornecer combustível, nas quantidades e datas solicitadas, dentro dos padrões estabelecidos pela 
ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), vindo a responder por danos 
eventuais que comprovadamente vier a causar, caso realize o fornecimento com produto de má 
qualidade; 

f) ter em seu estoque quantitativo do objeto suficiente para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Iconha; 
g) fornecer combustível aditivado, no caso de falta do comum, não importando tal fornecimento 
qualquer acréscimo de preço; 
h) cumprir as normas de segurança quando do abastecimento dos veículos; 
i) fornecer o objeto licitado mediante a apresentação de autorização para abastecimento ou ordem 
de fornecimento; 
l) apresentar, sempre que solicitado, laudo atualizado de análise laboratorial dos combustíveis 
fornecidos; 
m) observada a legislação em vigor, a qualquer tempo e mediante aditivo próprio, aceitar que o 
Contratante promova acréscimos ou supressões no objeto contratado nos termos do art. 124, da Lei 
nº 14.133/21; 
n) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
o) permitir a fiscalização e o acompanhamento da execução deste contrato; 
p) manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
q) cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
r) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
s) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
t) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
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u) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
v) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
x) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
y) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
z) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 

 
9.1. O fornecimento objeto do presente contrato será prestado pela contratada, de forma 
gradual/parcelada no decorrer do exercício de 2024, mediante solicitação do Contratante. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. O fornecimento dar-se-á a partir da assinatura deste termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART.92.XII E XIII) 
 
10.1. Não terá garantia de execução. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
a) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 2% (dois por cento) 

sobre o valor global da proposta da contratada, no caso de inexecução total do 
objeto, calculada sobre o valor empenhado, de acordo com a seguinte tabela: 

 
Dias de 

atraso 
Percentual 

dia % 
Percentual multa % 

1º ao 10º dia 0,1 0,1 a 1,0 
11º ao 20º dia 0,2 1,2 a 3,0 
21º ao 30º dia 0,3 3,3 a 6,0 
31º ao 40º dia 0,4 6,4 a 10 

41º ao ....... 1,0 11  20 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.6.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA  - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.  

12.1.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.1.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.1.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
12.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.2.3 Indenizações e multas.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA  - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 

13.1. Os recursos orçamentários para o cumprimento das obrigações assumidas pela Câmara 
Municipal de Iconha para este contrato correrão por conta da dotação orçamentária constante no 
orçamento para o exercício de 2024 e subsequentes, a saber: 
Elemento de Despesa: 33903000000 
Projeto-Atividade: 2.002 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
Ficha: 21 – Material de Consumo 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento, na forma da lei. 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor público Elias Pietralonga 
Vassoler,  Matrícula n.º 277, assim designado representante da Administração nos termos dos 
artigos 7º e 117 da Lei nº 14.133/71, com autoridade para exercer, como representante da 
Administração,  toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual, objetivando garantir sua qualidade e conformidade com o objeto deste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iconha-ES, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 

 
                                                                             

 
Iconha/ES, 08 de janeiro de 2024. 

 
EDIANA CARLA CURITIBA 
PRESIDENTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE ICONHA 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

PEDRO CONTE  
PEDROCONTE LTDA 
CONTRATADA 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 
 
 

Razão Social: PETROCONTE LTDA. 

 
Endereço: AV Cel Antônio Duarte, 83, Centro, Iconha -ES 

 
Município: Iconha/ES CNPJ: 30.978.795/0001-78 

 

Declaro para os devidos fins, que na empresa acima qualificada, não existe sócio com relação 
familiar ou parentesco no âmbito da Administração Pública do Poder Legislativo Municipal, por 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
Agentes Públicos (Presidente da Câmara, Procurador Geral e Vereadores) e de servidores 
investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento. 

 
Declaro ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo 
seu inteiro teor, sob as penas da Lei. 

 
 
 

Pedro Bayerl Conte 
CPF: 574.627.717-72 
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